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PARECER SEI Nº 3/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME

 

Documento público. Ausência de sigilo.
 
ITR. Se o proprietário não detém o domínio ou a
posse do imóvel, em razão de o imóvel rural de sua
titularidade ter sido invadido, como ocorre nos casos
das invasões promovidas pelo MST e por indígenas,
fica impossibilitada a cobrança do ITR, já que, na
hipótese, segundo o STJ, a propriedade seria somente
formalidade legal.
 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça em sentido desfavorável à Fazenda
Nacional.
 
Aplicação do art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10
de outubro de 1997. Proposta de edição de ato
declaratório do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional.

Processo SEI nº 10951.100371/2018-32
 
 

 

I

 

1. O presente parecer tem por escopo analisar a viabilidade de edição de ato declaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com base no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002[1], e no art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997[2], que dispense a apresentação de
contestação, a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, em relação às demandas/decisões
judiciais fundadas no entendimento de que  a invasão de imóvel rural por sem-terra e indígenas inviabilizaria
a cobrança do Imposto Territorial Rural - ITR, durante o período em que se verificar a situação do esbulho
possessório, devido à descaracterização de elementos do direito à propriedade.

2. Por força do art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002[3], com a redação conferida pela
Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, o presente parecer terá, ainda, o condão de vincular a Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, obrigando-a, inclusive, a rever de ofício os lançamentos já efetuados.

3. A análise em comento decorre da existência de decisões reiteradas de ambas as Turmas de
Direito Público do Superior Tribunal de Justiça ─ STJ em sentido contrário ao entendimento sustentado pela
Fazenda Nacional.



19/11/2020 SEI/ME - 1652944 - Parecer-

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1942716&infra_s… 2/8

 

II

 

4. Conforme já mencionado no item anterior do presente Parecer, o exame da jurisprudência do
STJ indica que o entendimento da Corte Superior se pacificou no sentido de afastar a cobrança do ITR
durante o período de esbulho possessório. Com efeito, há precedentes de ambas Turmas de Direito Público
afastando a cobrança de ITR em relação ao proprietário do imóvel rural invadido por indígenas ou por sem-
terra, considerando que o proprietário, nessas hipóteses, não detém o domínio ou a posse do imóvel. Nesse
sentido, colacionam-se os seguintes julgados, da Primeira e Segunda Turma do STJ:

 
Primeira Turma
 
1.PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE DO ITR DE IMÓVEL
RURAL INVADIDO POR SEM TERRAS. AUSÊNCIA DE FATO GERADOR. AGRAVO
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
2. Decisão proferida em conformidade com o parecer ministerial que se mantém.
3. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no REsp 1346328/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 06/02/2017) (grifo nosso)
 
 
Segunda Turma
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. ITR. IMÓVEL INVADIDO POR INTEGRANTES DE MOVIMENTO
DE FAMÍLIAS SEM-TERRA. AÇÃO DECLARATÓRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
FATO GERADOR DO ITR. PROPRIEDADE. MEDIDA LIMINAR DE REINTEGRAÇÃO
DE POSSE NÃO CUMPRIDA PELO ESTADO DO PARANÁ. INTERVENÇÃO
FEDERAL ACOLHIDA PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJPR. INEXISTÊNCIA DE
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. PERDA ANTECIPADA DA POSSE SEM O
DEVIDO PROCESSO DE DESAPROPRIAÇÃO. ESVAZIAMENTO DOS ELEMENTOS
DA PROPRIEDADE.
DESAPARECIMENTO DA BASE MATERIAL DO FATO GERADOR. PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ OBJETIVA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao
art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que se aplica o prazo
prescricional do Decreto 20.910/1932 para demanda declaratória que busca, na verdade, a
desconstituição de lançamento tributário (caráter constitutivo negativo da demanda).
3. O Fato Gerador do ITR é a propriedade, o domínio útil, ou a posse, consoante disposição
do art. 29 do Código Tributário Nacional.
4. Sem a presença dos elementos objetivos e subjetivos que a lei, expressa ou implicitamente,
exige ao qualificar a hipótese de incidência, não se constitui a relação jurídico-tributária.
5. A questão jurídica de fundo cinge-se à legitimidade passiva do proprietário de imóvel
rural, invadido por 80 famílias de sem-terra, para responder pelo ITR.
6. Com a invasão, sobre cuja legitimidade não se faz qualquer juízo de valor, o direito
de propriedade ficou desprovido de praticamente todos os elementos a ele inerentes:
não há mais posse, nem possibilidade de uso ou fruição do bem.
7. Direito de propriedade sem posse, uso, fruição e incapaz de gerar qualquer tipo de
renda ao seu titular deixa de ser, na essência, direito de propriedade, pois não passa de
uma casca vazia à procura de seu conteúdo e sentido, uma formalidade legal negada
pela realidade dos fatos.
8. Por mais legítimas e humanitárias que sejam as razões do Poder Público para não cumprir,
por 14 anos, decisão judicial que determinou a reintegração do imóvel ao legítimo
proprietário, inclusive com pedido de Intervenção Federal deferido pelo TJPR, há de se
convir que o mínimo que do Estado se espera é que reconheça que aquele que – diante da
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omissão estatal e da dramaticidade dos conflitos agrários deste Brasil de grandes
desigualdades sociais – não tem mais direito algum não pode ser tributado por algo que só
por ficção ainda é de seu domínio.
9. Ofende o Princípio da Razoabilidade, o Princípio da Boa-Fé Objetiva e o bom senso que o
próprio Estado, omisso na salvaguarda de direito dos cidadãos, venha a utilizar a aparência
desse mesmo direito, ou o resquício que dele restou, para cobrar tributos que pressupõem a
sua incolumidade e existência nos planos jurídico (formal) e fático (material).
10. Irrelevante que a cobrança do tributo e a omissão estatal se encaixem em esferas
diferentes da Administração Pública. União, Estados e Municípios, não obstante o perfil e
personalidade próprios que lhes conferiu a Constituição de 1988, são parte de um todo maior,
que é o Estado brasileiro. Ao final das contas, é este que responde pela garantia dos direitos
individuais e sociais, bem como pela razoabilidade da conduta dos vários entes públicos em
que se divide e organiza, aí se incluindo a autoridade tributária.
11. Na peculiar situação dos autos, considerando a privação antecipada da posse e o
esvaziamento dos elementos da propriedade sem o devido processo de Desapropriação,
é inexigível o ITR ante o desaparecimento da base material do fato gerador e a violação
dos Princípios da Razoabilidade e da Boa-Fé Objetiva.
12. Recurso Especial parcialmente provido somente para reconhecer a aplicação da
prescrição quinquenal.
(REsp 963.499/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
19/03/2009, DJe 14/12/2009) (grifo nosso)

 

TRIBUTÁRIO. ITR. INCIDÊNCIA SOBRE IMÓVEL. INVASÃO DO MOVIMENTO
"SEM TERRA". PERDA DO DOMÍNIO E DOS DIREITOS INERENTES À
PROPRIEDADE.
IMPOSSIBILIDADE DA SUBSISTÊNCIA DA EXAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme salientado no acórdão recorrido, o Tribunal a quo, no exame da matéria fática e
probatória constante nos autos, explicitou que a recorrida não se encontraria na posse dos
bens de sua propriedade desde 1987.
2. Verifica-se que houve a efetiva violação ao dever constitucional do Estado em garantir a
propriedade da impetrante, configurando-se uma grave omissão do seu dever de garantir a
observância dos direitos fundamentais da Constituição.
3. Ofende os princípios básicos da razoabilidade e da justiça o fato do Estado violar o
direito de garantia de propriedade e, concomitantemente, exercer a sua prerrogativa de
constituir ônus tributário sobre imóvel expropriado por particulares (proibição do
venire contra factum proprium).
4. A propriedade plena pressupõe o domínio, que se subdivide nos poderes de usar, gozar,
dispor e reinvidicar a coisa. Em que pese ser a propriedade um dos fatos geradores do
ITR, essa propriedade não é plena quando o imóvel encontra-se invadido, pois o
proprietário é tolhido das faculdades inerentes ao domínio sobre o imóvel.
5. Com a invasão do movimento "sem terra", o direito da recorrida ficou tolhido de
praticamente todos seus elementos: não há mais posse, possibilidade de uso ou fruição
do bem; consequentemente, não havendo a exploração do imóvel, não há, a partir dele,
qualquer tipo de geração de renda ou de benefícios para a proprietária.
6. Ocorre que a função social da propriedade se caracteriza pelo fato do proprietário
condicionar o uso e a exploração do imóvel não só de acordo com os seus interesses
particulares e egoísticos, mas pressupõe o condicionamento do direito de propriedade à
satisfação de objetivos para com a sociedade, tais como a obtenção de um grau de
produtividade, o respeito ao meio ambiente, o pagamento de impostos etc.
7. Sobreleva nesse ponto, desde o advento da Emenda Constitucional n. 42/2003, o
pagamento do ITR como questão inerente à função social da propriedade. O
proprietário, por possuir o domínio sobre o imóvel, deve atender aos objetivos da
função social da propriedade; por conseguinte, se não há um efetivo exercício de
domínio, não seria razoável exigir desse proprietário o cumprimento da sua função
social, o que se inclui aí a exigência de pagamento dos impostos reais.
8. Na peculiar situação dos autos, ao considerar-se a privação antecipada da posse e o
esvaziamento dos elementos de propriedade sem o devido êxito do processo de
desapropriação, é inexigível o ITR diante do desaparecimento da base material do fato
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gerador e da violação dos referidos princípios da propriedade, da função social e da
proporcionalidade.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1144982/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 15/10/2009) (grifo nosso)
 

5. Apesar de a Fazenda Nacional ter defendido, em juízo, a exigência do tributo com fulcro na
propriedade, mesmo que não observada a posse ou o domínio útil, fundamentando a pretensão, inclusive, na
interpretação dos dispositivos legais que regem a matéria, observa-se que o STJ tem entendido que, com a
invasão, o direito de propriedade fica desprovido de praticamente todos os elementos a ele inerentes (posse e
possibilidade de uso ou fruição do bem). Considera a Corte, portanto, que nessas situações, na essência, não
haveria, propriamente, direito à propriedade, já que não haveria conteúdo e sentido, configurando uma
formalidade legal refutada pela situação fática.  

6. Ainda de acordo com o que se extrai das decisões acima elencadas, desde o advento da
Emenda Constitucional nº 42/2003, o pagamento do ITR está ligado à função social da propriedade. Desse
modo, se não há um efetivo exercício de domínio, não seria, segundo o STJ, razoável exigir do proprietário o
cumprimento da sua função social, o que incluiria o pagamento dos impostos reais, classificação que abrange
o ITR. De acordo com a Corte Superior, se o proprietário não detém o direito de usar, gozar e dispor do
imóvel, em decorrência de sua invasão, a propriedade se mantém na mera formalidade, não configurando,
pois, fato gerador do ITR.

7. Citem-se também as seguintes decisões monocráticas no âmbito do STJ, que reverberam a
tese firmada pelo referido Tribunal Superior: RESP nº 1.567.625/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJE
11/12/2015; RESP nº 1.486.270/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJE 04/11/2014; e RESP nº
1.346.328/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJE 14/11/2013.

8. Nesse mesmo sentido, vale mencionar que esse entendimento acerca da impossibilidade de
exigir imposto quando o exercício ao direito à propriedade é impedido em virtude de invasão é aplicado,
igualmente, para o IPTU. A esse respeito, convém salientar que no Agravo Interno no Recurso Especial nº
1.551.595/SP (AgInt no REsp 1551595/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016), entendeu-se pelo desaparecimento da base material do fato gerador
do IPTU, combinado com a observância dos princípios da razoabilidade e da boa-fé objetiva.

9. Com efeito, o Ministro Relator destacou, em seu voto, que aquele seria o entendimento
firmado no STJ por ocasião do julgamento do REsp 1.144.982/PR. O Ministro Humberto Martins destacou
que, a despeito de o tributo em análise no citado recurso especial ter sido o ITR, aquele entendimento
também seria aplicável ao IPTU. Vale ressaltar que, no Agravo Interno no Recurso Especial nº 1.551.595/SP,
o Ministro asseverou, em seu voto, que a jurisprudência do STJ seria no sentido de que “é inexigível a
cobrança de tributos do proprietário que não detém a posse do imóvel.”

10. Registre-se que o mesmo entendimento foi perfilhado, no RESP nº 1.111.364/SP (Relator
Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 25/8/2009, DJe 3/9/2009,) bem como nas seguintes decisões
monocráticas: ARESP nº 1.187.367/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJE 16/11/2017; RESP nº
1.551.595/SP, REL. Ministro Humberto Martins, DJE 06/05/2016, ARESP nº 337.641/SP, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, DJE 18/11/2014; e ARESP nº 162.096/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJE
10/05/2012. Outrossim, é relevante destacar que, mesmo se referindo ao IPTU, tais decisões aplicam
entendimento firmado em julgados relativos ao ITR.

11. Nesse contexto, é possível asseverar que o STJ já firmou jurisprudência no sentido de ser
impossível cobrar ITR em face do proprietário, na hipótese de invasão, a exemplo das levadas a efeito
por sem-terra e indígenas. Isso porque, de acordo com a Corte Superior, sem o efetivo exercício de
domínio, não obstante haver a subsunção formal do fato à norma, não ocorreria o enquadramento material
necessário à constituição do imposto, na medida em que não se deteria o pleno gozo da propriedade.

 

III
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12. Dimana da leitura das decisões acima transcritas a jurisprudência reiterada e pacífica do STJ,
contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria. Acrescente-se que a temática não ostenta
contornos constitucionais, versando eminentemente sobre a interpretação e aplicação de normas
infraconstitucionais, o que inviabiliza a sua submissão, via recurso extraordinário, ao STF.

13. Com efeito, apesar de a questão do ITR estar relacionada à função social da propriedade, não
se vislumbra êxito de uma eventual interposição de Recurso Extraordinário, na medida em que em relação à
matéria se enxerga ofensa apenas de modo reflexo em relação à Constituição Federal. Por essas razões,
impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser levantados em defesa dos interesses da
União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, circunstância que conduz à conclusão quanto à
impossibilidade de modificação do seu entendimento.

14. Nesses termos, não há dúvida de que as defesas e recursos que versem sobre o referido tema
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem qualquer perspectiva de sucesso para a Fazenda Nacional.
Continuar insistindo em tal tese significaria apenas alocar os recursos colocados à disposição da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em causas nas quais, previsivelmente, não se terá êxito.

15. Diante dessa perspectiva, esta Procuradoria-Geral, com fulcro no art. 2º, VII, §§ 4º e 5º, III, da
Portaria PGFN nº 502, de 2016, já autorizou a dispensa de impugnação judicial sobre a matéria em enfoque,
nos termos da Nota SEI nº 8/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF.

16. A referida Nota sugeriu a oitiva da Receita Federal do Brasil, como medida prévia à edição de
ato declaratório do PGFN. Nesse desiderato foi encaminhado o Memorando SEI nº
33/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, de 25 de janeiro de 2018. Até o presente momento não houve
manifestação da RFB acerca da dispensa de contestar e recorrer quanto ao tema, o que permite supor que não
foram vislumbradas questões adicionais, sem prejuízo de posteriores questionamentos e esclarecimentos.

17. Portanto, cumpre perquirir se, com fundamento no art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de 2002,
e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 1997, é o caso de ser editado ato declaratório do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, com o intuito de autorizar a dispensa de contestação e recursos sobre a matéria, bem
como a desistência dos já interpostos, no âmbito desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com a
consequente vinculação das atividades administrativas a cargo da Receita Federal do Brasil[4]. Eis a dicção
dos dispositivos legais mencionados:

 
Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não
interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº
11.033, de 2004)
(...)
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, do
Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Superior
Eleitoral, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
 
 Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões
definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas
respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda Nacional autorizado a
declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as
matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos.

 

18. Decorre dos preceitos legais acima reproduzidos que o Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, mediante ato declaratório a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Economia, poderá dispensar a
interposição de recursos ou a desistência dos que tenham sido interpostos, bem como autorizar a não
apresentação de contestação, desde que, em qualquer caso, inexista outro fundamento relevante, quando
observados os seguintes requisitos:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11033.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art21
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a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar
judicialmente a União nas respectivas causas; e

b)  haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do
Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Superior Eleitoral, em suas respectivas áreas de
competência.

19. Examinando-se a hipótese vertente, conclui-se, com base, inclusive, nas decisões citadas
exemplificativamente ao longo que deste Parecer, pela existência de reiterada e pacífica jurisprudência do
STJ no sentido de ser impossível cobrar ITR em face do proprietário, na hipótese de invasão, a exemplo das
levadas a efeito por sem-terra e indígenas.

20. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Economia, que autorize a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional a não contestar, a não interpor recursos ou a desistir do que tenha sido interposto, no
tocante à matéria objeto da presente manifestação.

21. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese alguma, o
reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica jurisprudência desse
Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a
desistência dos já interpostos, uma vez que tais defesas mostrar-se-ão inúteis e apenas sobrecarregarão o
Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

22. Não obstante se constatar que a jurisprudência do STJ é pacífica quanto à impossibilidade de
cobrança de ITR em face do proprietário, nos casos em que o imóvel é invadido por sem-terra ou indígenas,
não é demasiado alertar que, nas fiscalizações e nas instâncias ordinárias, é importante analisar se, dentro do
conjunto fático probatório, em relação a eventual cobrança do ITR, os impostos referem-se ao período em
que o proprietário esteve impossibilitado de pleno gozo do direito de propriedade, em razão da invasão.
Demais disso, cumpre também chamar atenção para que o Auditor da Receita Federal ou o Procurador da
Fazenda Nacional estejam atentos a alguma eventual fraude praticada, com o intuito de afastar a cobrança de
ITR. 

23. Ressalte-se, nesse último ponto, que não se imagina que a maioria dos casos de invasão
envolva fraudes, bem como se reconhece que evidenciar tal conduta fraudulenta pode ser bastante dificultoso
na prática e envolve ampla demonstração probatória. Ainda assim, entende-se importante fazer essa
ressalva, para que se tenha essa cautela e se evitem condutas nocivas à tributação e à sociedade. Nesse
sentido, alguns elementos fáticos, como por exemplo, a demonstração de que se ajuizou ação de reintegração
de posse ou outra medida judicial em face da invasão, podem ajudar para que se afaste a hipótese de fraude.

 

IV

 

24. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, inciso II, da Lei nº 10.522, de
2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 1997, recomenda-se que o Procurador-Geral da Fazenda Nacional
autorize a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais baseadas no entendimento de que
é  impossível cobrar ITR em face do proprietário, na hipótese de invasão, a exemplo das levadas a efeito por
sem-terra e indígenas, por se considerar que, em tais circunstâncias, sem o efetivo exercício de domínio, não
obstante haver a subsunção formal do fato à norma, não ocorreria o enquadramento material necessário à
constituição do imposto, na medida em que não se deteria o pleno gozo da propriedade.

25. É o parecer. Caso aprovado no âmbito desta PGFN, sugerimos o encaminhamento desta
manifestação ao Gabinete do Exmo. Ministro de Estado da Economia

          

Documento assinado digitalmente
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FLÁVIA PALMEIRA DE MOURA COELHO

Procuradora da Fazenda Nacional

 

                        De acordo. À consideração superior.

Documento assinado digitalmente

FILIPE AGUIAR DE BARROS

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

                         De acordo. À consideração superior.

Documento assinado digitalmente

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial e Administrativa Tributária 

 

                          Aprovo. Nos termos da Portaria nº 130, de 14 de abril de 2016, publicada no DOU de 18 de
abril de 2016, Seção 1, pág. 50, encaminhe-se ao Gabinete do Ministro de Estado da Economia, por
intermédio da Secretaria-Executiva/MF.

 

Documento assinado digitalmente

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR

Procurador-Geral da Fazenda Nacional

 

 

[1] Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso
ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a
decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - matérias de que trata o art. 18; II -
matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de
Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Superior Eleitoral, sejam objeto de ato declaratório
do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda; (Redação dada
pela Lei nº 12.844, de 2013).

[2] Art. 5º Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro
de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de recursos.

[3] § 4o A Secretaria da Receita Federal do Brasil não constituirá os créditos tributários relativos às matérias
de que tratam os incisos II, IV e V do caput, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
nos casos dos incisos IV e V do caput. § 5o As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão
reproduzir, em suas decisões sobre as matérias a que se refere o caput, o entendimento adotado nas decisões
definitivas de mérito, que versem sobre essas matérias, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. § 6o - (VETADO). § 7o Na hipótese de créditos tributários já
constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L11033.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12844.htm#art21
https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=1301081&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000932&infra_hash=e22864fd36dea5e1aa0ecb9b2bc64f3f88d1f44892c35d299b7f282454d2d691#_ftnref2
https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=1301081&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000932&infra_hash=e22864fd36dea5e1aa0ecb9b2bc64f3f88d1f44892c35d299b7f282454d2d691#_ftnref4
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parcialmente o crédito tributário, conforme o caso, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput.

[4] Nos termos do art. 19, §§ 4º, 5º e 7º, da Lei nº 10.522, de 2002.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Aguiar de Barros, Coordenador(a)-Geral da
Representação Judicial, em 15/01/2019, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávia Palmeira de Moura Coelho, Procurador(a) da
Fazenda Nacional, em 15/01/2019, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Xavier Seelfelder Filho, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a) da PGACET, em 16/01/2019, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1652944 e
o código CRC E5CBCB89.

Referência: Processo nº 10951.100371/2018-32 SEI nº 1652944

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

DESPACHO Nº 347/2020/PGFN-ME

 

Processo nº 10951.100371/2018-32

 

APROVO,  para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002, o PARECER SEI Nº 3/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME (1652944), que recomenda a não
apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que
inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais baseadas no entendimento de que "é impossível
cobrar ITR em face do proprietário, na hipótese de invasão, a exemplo das levadas a efeito por sem-
terra e indígenas, por se considerar que, em tais circunstâncias, sem o efetivo exercício de domínio, não
obstante haver a subsunção formal do fato à norma, não ocorreria o enquadramento material
necessário à constituição do imposto, na medida em que não se deteria o pleno gozo da propriedade". 

Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, consoante sugerido.

 

Documento assinado eletronicamente

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

Procurador-Geral da Fazenda Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Soriano de Alencar, Procurador(a)-Geral da
Fazenda Nacional, em 26/08/2020, às 22:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9749454 e
o código CRC 4CD4B6F0.

Referência: Processo nº 10951.100371/2018-32. SEI nº 9749454

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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